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EDITAL DE LICITAÇÃO
PROCESSO LICITATÓRIO N. 1464/2021
CONCORRÊNCIA PÚBLICA N. 01/2021
TIPO: MELHOR PROPOSTA
1 – PREÂMBULO
O MUNICÍPIO DE ROMELÂNDIA, Estado de Santa Catarina, através do Ordenador de Despesas, Excelentíssimo Senhor Prefeito JUAREZ FURTADO, torna público que, no dia 29/10/2021, às 08:00 horas (horário de Brasília – DF), será realizada licitação na modalidade CONCORRÊNCIA – MELHOR PROPOSTA, conforme descrito neste Edital e seus Anexos. 
1.1 Esta licitação será regida pela Lei Federal n. 8.666/1993, Lei Ordinária Municipal 2.459/2021, bem como pela legislação pertinente e as exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos, visando à alienação mediante doação, para Associação Comunitária, com encargos e com cláusula de reversão de PARTE DE LOTE RURAL Nº 27 (VINTE E SETE), SEM BENFEITORIAS, COM ÁREA DE 1.350 M² (UM MIL TREZENTOS E CINQUENTA METROS QUADRADOS), SITUADO NA LINHA SÃO JORGE, MUNICÍPIO DE ROMELÂNDIA/SC, OBJETO DA MATRÍCULA Nº 4.054 DO RI DE ANCHIETA/SC.
ENVELOPE Nº. 01 (DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO).
DIA: 29/10/2021
HORA: até às 08:00 horas.

LOCAL: Rua 12 de Outubro, nº 242, Romelândia 

ENVELOPE Nº. 2 (PROPOSTA):
DIA: 29/10/2021
HORA: 08:00 horas

LOCAL: Rua 12 de Outubro, nº 242, Romelândia

1.2 Se não houver expediente ou ocorrer  fato superveniente que impeça a realização da sessão na data prevista, fica a mesma adiada para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo local e horário estabelecidos anteriormente, desde que não haja comunicação em contrário.

1.3 Os trabalhos serão conduzidos pela Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura de Romelândia nomeada pelo Decreto nº 4337/2021.
2 - DO OBJETO 

A presente licitação visa a doação com encargos, para associação comunitária, de ÁREA DE 1.350 M² (UM MIL TREZENTOS E CINQUENTA METROS QUADRADOS), conforme descrição abaixo:

PARTE DE LOTE RURAL Nº 27 (VINTE E SETE), SEM BENFEITORIAS, COM ÁREA DE 1.350 M² (UM MIL TREZENTOS E CINQUENTA METROS QUADRADOS), SITUADO NA LINHA SÃO JORGE, MUNICÍPIO DE ROMELÂNDIA/SC, OBJETO DA MATRÍCULA Nº 4.054 DO RI DE ANCHIETA/SC.
 3 - DA DESTINAÇÃO 

O imóvel objeto deste Edital deverá ser usado, exclusivamente, para regularização e manutenção do cemitério localizado na Linha São Jorge em Romelândia, SC, sendo que a associação vencedora deverá providenciar todos os licenciamentos, junto aos órgãos competentes, necessários para regularização e manutenção do cemitério.

3.1 Caso não ocorra a regularização e manutenção, bem como ocorra desvio de finalidade que será a regularização e manutenção do cemitério localizado na 
Linha São Jorge em Romelândia, SC, a área doada deverá retornar ao domínio do Município.

3.2 O bem a ser doado encontra-se a disposição dos interessados para análise e verificação, o qual será doado no estado em que se encontra.
4 DOS ANEXOS

 Além das condições especificadas nesse Edital, são partes integrantes e definidoras do objeto desta licitação os seguintes documentos:

ANEXO I - MINUTA TERMO DE DOAÇÃO COM ENCARGOS; 

ANEXO II - MODELO DE DECLARAÇÃO DE VISITA ANEXO;

ANEXO III - MODELO DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO AO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA CF;

ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA;

ANEXO V - MODELO DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO A HABILITAÇÃO;

ANEXO VI - MODELO DE DECLARAÇÃO DE FATOS SUPERVENIENTE IMPEDITIVO DA HABILITAÇÃO;

ANEXO VII – MODELO DE PROPOSTA;

5 - CONSULTAS AO EDITAL E ESCLARECIMENTOS
Cópia do edital estará à disposição junto ao Setor de Compras do Município, localizado na Rua 12 de Outubro, nº 242, Centro, Romelândia SC e no site oficial da Prefeitura (www.romelandia.sc.gov.br).
6 - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

Poderão participar da presente licitação, quaisquer Associações comunitárias interessadas que, na fase inicial de habilitação preliminar, comprovem possuir os requisitos mínimos de qualificação exigidos no Edital para execução de seu objeto.

6.1 A participação na licitação implica na integral e incondicional aceitação de todos os termos, cláusulas e condições deste Edital e de seus anexos, 
ressalvado o disposto no parágrafo 3º do Art. 41, da Lei n. 8.666/93, e suas alterações posteriores.

6.2 Não poderá participar direta ou indiretamente da licitação:

a) Em processo de falência, sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação, observadas as normas da atual lei de falências (Lei 11.101/05) e da anterior (Decreto-Lei 7.661/45);

b) Com suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública (art. 87, inciso III, da Lei 8.666/93);

c) Estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

d) Com violação ao Art. 9º da Lei 8.666/93 e, ainda, à participação de empresas coligadas ou vinculadas.
6.3 Os documentos necessários à participação na presente licitação deverão ser apresentados em cópia com autenticação procedida por tabelião ou servidor público municipal habilitado ou publicação, nos termos do Art. 32 da Lei Federal n. 8.666/1993.

7 – DA AVALIAÇÃO E PONTUAÇÃO
Para efeito de avaliação das propostas, serão considerados, prioritariamente:

a) Plano de trabalho para regularização e manutenção do cemitério Municipal da Linha São Jorge, Romelândia, SC, com a seguinte pontuação:

-Plano de trabalho satisfatório: 10 pontos.

-Plano de trabalho parcialmente satisfatório: 05 pontos.

-Plano de trabalho insatisfatório: 0 ponto.

b) Cronograma com prazos para regularização, com a seguinte pontuação:

-Cronograma de prazos satisfatório: 10 pontos.

-Cronograma de prazos parcialmente satisfatório: 05 pontos.

-Cronograma de prazos insatisfatório: 0 ponto.

7.1 Não serão aceitas propostas consideradas inexequíveis ou que manifestem ofertas não compatíveis com a atividade a ser desenvolvida pelo proponente.
8 - HABILITAÇÃO 
 ENVELOPE 1 
A habilitação deverá ser apresentada em envelope separado e lacrado, com a seguinte subscrição: 

I -Envelope contendo os Documentos de Habilitação:
ENVELOPE Nº 001 (DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO)

PREFEITURA MUNICIPAL DE ROMELÂNDIA - SC

MODALIDADE: 

LICITANTE: ....................................................................

CNPJ/CPF: .......................................................................

TELEFONE:..............................................EMAIL:...................................................................................

ABERTURA: 
8.1 DA HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
7.1.1  Estatuto da associação devidamente registrado;

8.1.2 Lista de membros da diretoria eleita com a indicação da nacionalidade, do estado civil, da profissão de cada um, o numero da RG e CPF.

8.1.3 Relação listando todos os associados;
8.2 DA REGULARIDADE FISCAL

8.2.1 Prova de regularidade com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio do licitante;

8.2.2 Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral (Cartão do CNPJ), emitido pela Receita Federal (http://www.receita.fazenda.gov.br/PessoaJuridica/CNPJ), consoante Instrução Normativa RFB n. 1.470, de 30 de maio de 2014;

8.2.3 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título 
VII A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1 o de maio de 1943;
8.3 É facultado a Comissão Municipal de Licitações consultar a autenticidade dos comprovantes de regularidade fiscal, na própria Sessão Pública, caso julgar conveniente, através da rede mundial de computadores.

8.4 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

 8.4.1 Declaração da associação proponente, sob as penas da Lei, que atende ao inciso V, do artigo 27, da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, que se refere ao inciso XXXIII, do artigo 7º da Constituição Federal, de que não possui em seu quadro de empregados, trabalhadores menores de dezoito anos realizando trabalhos noturnos, perigosos e insalubres, e de menores de dezesseis anos trabalhando em qualquer tipo de função, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos.
8.5 Todas as Certidões e Provas devem ter validade na data prevista para o recebimento da documentação e das propostas.

8.6 Os documentos de habilitação preliminar poderão ser apresentados em original ou cópia autenticada por qualquer processo, sendo por tabelião de notas ou por servidor do Município ou por publicação em Órgão de Imprensa Oficial.

8.7 A Comissão de Licitações consultará ao serviço de verificação de autenticidade das certidões emitidas via INTERNET, dispensadas as autenticações.

8.8 Caso a validade não conste nas certidões, estas serão consideradas válidas por um período de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de sua emissão, exceto os casos específicos.

9 - DA PROPOSTA – ENVELOPE 2

A proposta deverá ser apresentada em envelope separado e lacrado, com a seguinte subscrição: 

II -Envelope contendo os Documentos de Proposta:
ENVELOPE Nº 002 (DOCUMENTOS DE PROPOSTA)

PREFEITURA MUNICIPAL DE ROMELÂNDIA - SC

MODALIDADE: 

LICITANTE: ....................................................................

CNPJ/CPF: .......................................................................

TELEFONE:..............................................EMAIL:...................................................................................

9.1 A proposta deverá ser elaborada em uma via, datilografada ou impressa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas e deverá ser datada, carimbada, rubricada e assinada por representante legal.

9.2 A proposta deverá ser elaborada com as seguintes discriminações, sob pena de desclassificação, com fundamento no inciso I do artigo 48 da Lei n. 8.666, de 21 de junho de 1993, atualizada, contando:

9.2.1 Plano de trabalho para regularização e manutenção do cemitério Municipal da Linha São Jorge, Romelândia, SC;

9.2.2 Cronograma de prazo para implementação do plano de trabalho.
10 - DO JULGAMENTO

O recebimento da documentação de habilitação e das propostas dar-se-á até às 08 horas do dia 29/10/2021, no Setor de Licitações do Município de Romelândia – SC,  sendo que a abertura dos envelopes será realizada pela Comissão Permanente de Licitações do Município.

10.1 O julgamento será efetuado em duas fases distintas, a saber:

10.1.1 O julgamento das habilitações/inabilitações será realizado na Sala de Reuniões da Prefeitura Municipal de Romelândia, no horário das 08 h do dia 29/10/2021
10.1.2 A Comissão abrirá os envelopes, e os documentos neles contidos, serão rubricados por todos os membros da Comissão de Licitações, facultando-se aos interessados o exame dos mesmos.
10.1.3 A Comissão de Licitações analisará a documentação definindo as habilitações e inabilitações, abrindo o prazo recursal conforme o artigo 109 da Lei n. 8.666, de 21 de junho de 1993, atualizada. Contudo se todos os proponentes estiverem presentes através de pessoa legalmente habilitada a representá-la, havendo interesse, podem desistir do direito de recurso referente a esta fase, conforme incisos II e III do artigo 43 da mesma Lei, o que se caracteriza por constar na ata à respectiva opção, bem como, sendo subscrita esta pelos participantes. 
10.1.4 A Comissão poderá suspender a reunião para melhor análise dos documentos, se assim julgar conveniente e marcar nova reunião, ocasião em que será apresentado o resultado da habilitação.
10.2 Proposta:

10.2.1 Somente serão abertos os envelopes das propostas dos proponentes habilitados, após o decurso do prazo recursal, desistência expressa ou após o julgamento dos recursos interpostos. 
10.2.2 A Comissão abrirá os envelopes de proposta dos proponentes habilitados, procedendo ao respectivo julgamento de acordo, exclusivamente com os fatores e critérios estabelecidos no Edital, os respectivos documentos serão rubricados por todos os membros da Comissão e pelos representantes dos proponentes participantes. 
10.2.3 Será vencedor o licitante que apresentar proposta de acordo com o Edital e tiver melhor pontuação. 
10.2.4 Para efeito de julgamento das propostas, não serão consideradas vantagens não previstas nesta Licitação, nem ofertas de redução sobre propostas concorrentes.
10.2.5 O inabilitado receberá de volta seu envelope-proposta intacto, após decurso do prazo recursal, desistência expressa ou após o julgamento dos recursos interpostos.

11 Critérios de julgamento.

11.1 Serão desclassificadas as propostas que:
a) Não obedecerem às condições estabelecidas no Edital.

 b) Contiver qualquer limitação contrastante com as disposições deste Edital e/ou legislação e normas pertinentes.

c) Não contiver informações que permitem a perfeita identificação e qualificação do objeto proposto. 

d) For encaminhada após a hora aprazada para a Sessão Pública da habilitação.

 e) Contiver emendas, rasuras, borrões ou entrelinhas de forma a dificultar o reconhecimento de sua caracterização.

11.2 – Serão classificadas as propostas consideradas aceitáveis pela comissão, levando-se em conta:

a)  A proposta que atender os interesses descritos no objeto, ficando melhor classificada a que obtiver a pontuação mais alta;

b) No caso de empate entre duas ou mais propostas e depois de obedecido o disposto no § 2° do Art. 3° da Lei 8.666, a classificação se fará por sorteio a ser realizado em ato público, com a presença dos proponentes. 

c) Análise quantitativa e formal dos documentos apresentados.

d) Análise do conteúdo, vigência e veracidade dos documentos apresentados. 

e) A Comissão encarregada pela Licitação reunir-se-á na data designada, e na presença ou não de representantes dos licitantes que apresentarem propostas, conforme lista de presença, procederá como indicado. 

f) A Comissão procederá à abertura dos envelopes de habilitação, rubricando os documentos neles contidos e submetendo-os à rubrica e ao exame dos representantes legais presentes, devidamente credenciados, proponentes. 

g) A Comissão e os representantes presentes rubricarão os envelopes de proposta, que serão mantidos fechados em poder da Comissão.

 h) O Presidente da Comissão de Licitações comunicará que ao resultado da análise da documentação de habilitação será dada a devida publicidade e nessa oportunidade serão indicados o dia, a hora e o local da sessão de abertura das propostas das habilitadas. 

i) Será comunicado, também, que as propostas de associações não qualificadas na habilitação serão devolvidas intactas, mediante solicitação protocolada.

 j) Lavrada, lida, posta em discussão e aprovada a ata circunstanciada da sessão, será a mesma assinada pelos membros da Comissão de Licitações e pelos representantes presentes, e após, será encerrada a Sessão Pública.

 k) Instalada a sessão para abertura dos envelopes contendo a proposta, com a presença de qualquer número de representantes das associações habilitadas, e após verificar se todos os envelopes encontram-se fechados e inviolados, serão os mesmos abertos e seu conteúdo será rubricado pelos membros da Comissão de Licitações e pelos representantes presentes, dando-se, assim conhecimento das propostas.

 l) Poderá a Comissão na sessão de abertura dos envelopes contendo a documentação de habilitação, optar pela a abertura das propostas, se todos os representantes estiverem presentes e se não houver restrição por parte de nenhum concorrente. Nesse caso serão abertos os invólucros contendo as propostas das associações consideradas habilitadas e seu conteúdo será rubricado pelos membros da Comissão e pelos representantes das associações. 

m) A Sessão Pública do julgamento, com a participação dos membros da Comissão de Licitações, será pública e acessível a qualquer cidadão desde que não interfira de modo a perturbar ou impedir a realização dos trabalhos.

 n) No julgamento das propostas serão analisadas e conferidas as propostas.
 o) Após a análise individual das propostas, devidamente conferidas e/ou corrigidas, será consignada na própria ata a melhor proposta com pontuação.

 p) Será adotado como critério de julgamento do presente, a melhor proposta de acordo com a pontuação;

 q) Verificada a absoluta igualdade de condições, entre duas ou mais propostas, a classificação será por sorteio, 

r) Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas sejam iguais.

s) Concluído o julgamento a Comissão de Licitações elaborará relatório indicando as propostas classificadas e/ou desclassificadas. A decisão da Comissão será fundamentada tomando-se por escopo as normas do presente Edital. 

t) A adjudicação da proposta classificada em primeiro lugar somente ocorrerá após esgotado o prazo para interposição de recursos administrativos pelos interessados, ou após a publicação da decisão dos mesmos. 

u) O extrato do relatório do julgamento das propostas será publicado no Diário Oficial do Estado de Santa Catarina, Diário Oficial dos Municípios do Estado de Santa Catarina – DOM/SC e Mural Público Oficial do Município de Romelândia.

v) As propostas das associações não qualificadas na habilitação serão devolvidas intactas, mediante solicitação protocolada.

12 - DAS PENALIDADES E REVERSÃO

Aos proponentes que ensejarem o retardamento da execução do certame, não mantiverem a proposta, falharem ou fraudarem a execução do presente objeto, comportando-se de modo inidôneo, fizerem declaração falsa ou cometerem fraude fiscal, poderão ser aplicadas, conforme o caso, as sanções, sem prejuízo da reparação dos danos causados ao Município de Romelândia ficará impedida de licitar e contratar com a Administração Publica, pelo prazo de até cinco anos. Ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas neste e das demais cominações legais. 
12.1  Em caso de inexecução do objeto, atraso na entrega, execução imperfeita, mora de execução, inadimplemento ou não veracidade das informações prestadas, a Licitante vencedora estará sujeita às seguintes penalidades:

I - advertência;

II - multas:

a) de 1% (um por cento) por dia de atraso, calculado sobre o valor global do contrato, limitada a 10% do mesmo valor, entendendo-se como atraso a não entrega dos produtos no prazo compreendido descrito nesse Edital e conforme 
ata e solicitação de compras estabelecido pelo Setor e Secretaria solicitante.

b) de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, por infração a qualquer cláusula ou condição do contrato, não especificada na alínea “a” deste inciso, aplicada em dobro na reincidência.

c)de 5% (cinco por cento) sobre o valor do contrato, pela recusa em corrigir qualquer defeito, caracterizando-se a recusa, caso a correção não efetivar-se nos 02 (dois) dias úteis que se seguirem à data da comunicação formal do defeito;

d) de 10% (dez por cento) sobre o valor licitado, no caso de recusa injustificada da licitante adjudicatária em firmar assinar a ata, no prazo e condições estabelecidas, bem como no caso de os produtos não serem entregues a partir da data aprazada.

12.2. No processo de aplicação de penalidades, é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa, ficando esclarecido que o prazo para apresentação de defesa prévia será de 5 (cinco) dias úteis contados da respectiva intimação.

12.3. No caso de suspensão do direito de licitar, a licitante deverá ser descredenciada por igual período, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e na Ata e das demais cominações legais.

12.4. O valor das multas aplicadas deverá ser recolhido no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data da notificação. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fizer jus. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido será cobrado administrativamente e/ou judicialmente.

12.5. As sanções previstas poderão ser aplicadas simultaneamente.

13 DA REVERSÃO

Reverterão de pleno direito ao Poder Público Municipal, livre de quaisquer ônus ou indenização, o imóvel doado, caso se verifique o não cumprimento do objeto.
14 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
 Nenhuma indenização será devida às pessoas proponentes pela elaboração e apresentação da documentação e das propostas de que tratam o presente instrumento.

14.1 Não serão levadas em considerações, as propostas e/ou documentação entregues em data, local e/ou horários diferentes dos especificados nesta licitação, não sendo permitida a participação de licitantes retardatários.

14.2 A inabilitação do licitante na fase de Documentação importa em preclusão do direito de participar das fases subsequentes.

14.3 Os assuntos expressamente não elaborados neste Edital não excluirão a observância da legislação em vigor.

14.4 As retificações do instrumento convocatório, por iniciativa oficial ou provocada por eventuais impugnações, deverão ser publicadas pelos mesmos meios utilizados para a publicação do aviso do edital, sendo comunicadas aos adquirentes do Edital, via e-mail, ou entrega pessoal, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a modificação não alterar a formulação das propostas.

14.5 Havendo divergência entre as disposições da minuta contratual e do presente instrumento convocatória, prevalecerão às disposições deste, devendo as correções ser efetuadas no momento oportuno.

14.6 Os casos omissos serão submetidos a parecer do Setor Jurídico do Município.

14.7 Para dirimir controvérsias decorrentes do presente processo por concorrência pública o foro competente é o da Comarca de Anchieta. 
Romelândia - SC, 17 de setembro de 2021.

JUAREZ FURTADO

Prefeito do Município de Romelândia/SC
ANEXO I -  MINUTA TERMO DE DOAÇÃO COM ENCARGOS
DOADOR: O MUNICÍPIO DE ROMELÂNDIA – SC, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob nº 82.821.182/0001-26, com sede na Rua 12 de Outubro com sede na Rua 12 de Outubro, nº 242, centro, na cidade de Romelândia – SC, neste ato representada pelo SR. Juarez Furtado , nascido aos 20-05-1960, filho de Johan Pedro Furtado e de dona Thereza Sbardelotto Furtado, brasileiro, casado, administrador, portador da CI RG nº 1.127.442-SESP/SC, inscrito no CPF sob nº 430.365.039-00, domiciliado e residente na Rua Anita Garibaldi nº 383, centro, Romelândia -  SC, CEP 89908-000
DONATÁRIA: xxx

AS PARTES PACTUAM O PRESENTE TERMO DE DOAÇÃO COM ENCARGOS, MEDIANTE AS CLÁUSULAS SEGUINTES:

CLÁUSULA PRIMEIRA – 
I -DO OBJETO: A presente doação, far-se-á com relação ao lote de propriedade do Município, a seguir descrito, mediante as disposições do Edital de Concorrência Pública 01/2021.

 PARTE DE LOTE RURAL Nº 27 (VINTE E SETE), SEM BENFEITORIAS, COM ÁREA DE 1.350 M² (UM MIL TREZENTOS E CINQUENTA METROS QUADRADOS), SITUADO NA LINHA SÃO JORGE, MUNICÍPIO DE ROMELÂNDIA/SC, OBJETO DA MATRÍCULA Nº 4.054 DO RI DE ANCHIETA/SC.

II. É parte integrante do presente termo, independentemente de transcrição, todas as cláusulas e normas insertas no Edital de Concorrência Pública n. 01/2021.
 III. O anexo I do presente termo, contendo a proposta da empresa donatária é parte integrante do presente termo para todos os efeitos jurídicos e legais.
CLÁUSULA SEGUNDA – DO PRAZO
 I.O prazo para cumprimento dos encargos é de até 5 anos, exceto os prazos específicos para cada encargo, conforme definido na proposta, que é parte integrante do presente instrumento para todos os efeitos jurídicos e legais.

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS CONDIÇÕES DE USO 
I. A Donatária terá o poder de usar e fruir do bem ora concedido, devendo zelar pela sua conservação, inclusive em casos fortuitos e de força maior.

CLÁUSULA QUARTA – DOS INVESTIMENTOS ÚTEIS E NECESSÁRIOS 
I. Os investimentos úteis e necessários, bem como novas edificações realizadas no imóvel ou sobre o imóvel, objeto desta doação, serão a este incorporados, na forma da lei.
CLÁUSULA QUINTA – DA ATIVIDADE DA DONATÁRIA 
I. A Donatária realizará a regulamentação e manutenção do cemitério na área.
CLÁUSULA SEXTA – DA EXCLUSÃO DE INDENIZAÇÃO 
I. Fica pactuada entre as partes, a exclusão total do doador em face de qualquer espécie de indenização, quer por fato fortuito ou força maior, que venha a atingir dependências e ou produtos da Donatária.

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS CONDIÇÕES DO IMÓVEL
 I. A Donatária declara estar recebendo o bem sem qualquer edificação, nada devendo o Município lhe fornecer a este título.
CLÁUSULA OITAVA - DA VISTORIA DO BEM PÚBLICO 
I. A Donatária declara ter vistoriado o imóvel, nada tendo a reclamar com relação ao relevo ou qualquer outro item de infraestrutura, recebendo o imóvel no estado em que se encontra, bem como, que o doador poderá vistoriar o bem doado, podendo sugerir melhorias quanto à sua conservação, podendo notificar a Donatária em caso que verificar a má atenção ao patrimônio público.
CLÁUSULA NONA – DA RESPONSABILIDADE DO MUNICÍPIO
 I. A responsabilidade do doador consiste na entrega do objeto da doação no estado em que se encontra, com a concordância da Donatária e na fiscalização do cumprimento do presente pacto.
CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESPONSABILIDADE DA DONATÁRIA 
I - A Donatária tem como responsabilidade, o seguinte, além de outras decorrentes de normas legais e da natureza do presente contrato:
a) Responsabilizar-se pelo objeto descrito no presente contrato, observadas as condições fixadas na proposta;
b) Responsabilizar-se por todo o ônus e por todas as obrigações decorrentes da legislação social, previdenciária, fiscal e comercial, que se relacionem direta ou indiretamente com o objeto deste Contrato, como também todos os encargos e tributos que direta ou indiretamente incidam sobre o presente, atendido o § 5º do art. 65 da Lei 8.666/93;
c) Manter, durante toda a execução do presente contrato, a regularidade perante a Fazenda Pública Federal, Estadual e Municipal;
d) Arcar com o ônus das multas e penalidades decorrentes do não cumprimento de obrigações legais, regulamentares contratuais.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RESPONSABILIDADE PRINCIPAL DA DONATÁRIA 
I. A Donatária não poderá ceder, vender, alugar e/ou permutar, a partir da data da assinatura do presente Termo, o imóvel recebido em doação, sob pena de reversão da área para a municipalidade, sem prejuízo das demais penalidades previstas no Edital de Concorrência Pública nº. 01/2021 e no presente contrato.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS PENALIDADES E DA REVERSÃO

I. Aos proponentes que ensejarem o retardamento da execução do contrato não mantiverem a proposta, falharem ou fraudarem a execução do presente objeto, comportando-se de modo inidôneo, fizerem declaração falsa ou cometerem fraude fiscal, poderão ser aplicadas, conforme o caso, as sanções, 
sem prejuízo da reparação dos danos causados ao Município de Romelândia ficará impedida de licitar e contratar com a Administração Publica, pelo prazo de até cinco anos. Ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas neste e das demais cominações legais. 
II - Em caso de inexecução do objeto, atraso na entrega, execução imperfeita, mora de execução, inadimplemento ou não veracidade das informações prestadas, a Licitante vencedora estará sujeita às seguintes penalidades:

II.I - advertência;

II.II - multas:

a) de 1% (um por cento) por dia de atraso, calculado sobre o valor global do contrato, limitada a 10% do mesmo valor, entendendo-se como atraso a não entrega dos produtos no prazo compreendido descrito nesse Edital e conforme ata e solicitação de compras estabelecido pelo Setor e Secretaria solicitante.

b) de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, por infração a qualquer cláusula ou condição do contrato, não especificada na alínea “a” deste inciso, aplicada em dobro na reincidência.

c)de 5% (cinco por cento) sobre o valor do contrato, pela recusa em corrigir qualquer defeito, caracterizando-se a recusa, caso a correção não efetivar-se nos 02 (dois) dias úteis que se seguirem à data da comunicação formal do defeito;

d) de 10% (dez por cento) sobre o valor licitado, no caso de recusa injustificada da licitante adjudicatária em firmar assinar a ata, no prazo e condições estabelecidas, bem como no caso de os produtos não serem entregues a partir da data aprazada.

III- No processo de aplicação de penalidades, é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa, ficando esclarecido que o prazo para apresentação de defesa prévia será de 5 (cinco) dias úteis contados da respectiva intimação.

IV. No caso de suspensão do direito de licitar, a licitante deverá ser descredenciada por igual período, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e na Ata e das demais cominações legais.

V. O valor das multas aplicadas deverá ser recolhido no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data da notificação. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fizer jus. 
VI. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido será cobrado administrativamente e/ou judicialmente.

VII As sanções previstas poderão ser aplicadas simultaneamente.

VIII DA REVERSÃO

Reverterão de pleno direito ao Poder Público Municipal, livre de quaisquer ônus ou indenização, o imóvel doado, caso se verifique o não cumprimento do objeto.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA DESOCUPAÇÃO 
I. Caso ocorra a reversão, deverá a associação beneficiada desocupar o imóvel num prazo máximo de 120 (cento e vinte) dias, sem direito a indenização, deixando a área como estava por ocasião do recebimento, sob pena de retenção das benfeitorias, resguardando-se, ainda, o Município, ao direito por perdas e danos na forma da Lei Civil. II. 

Decorridos 120 (cento e vinte) dias sem que o interessado retire as benfeitorias, que tenha edificado, as mesmas passam a integrar o imóvel para todos os efeitos legais, sem direito a retenção ou indenização, revertendo como patrimônio do Município.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS CONDIÇÕES DE RESCISÃO O presente termo de doação com encargos poderá ser rescindido, observados os seguintes parâmetros:

I. A inexecução e a rescisão do contrato serão reguladas pelo Art. 58 e Art. 77 a 80 da Lei Federal n. 8.666, de 21 de junho de 1993, consolidada e demais artigos aplicáveis da Lei Federal n. 8.666/1993.
 II. Constituem motivos para rescisão do contrato:
 a) O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou 
prazos; 
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos; 
c) A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da implementação dos encargos, nos prazos estipulados; 
d) O atraso injustificado no início do cumprimento dos encargos. 
e) A paralisação das atividades, sem justa causa e prévia comunicação à Administração;
 f) A locação, cessão, alienação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no edital e no contrato; 
g) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;
 h) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1 o do art. 67 desta Lei;
 i) A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil;
 j) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;
 k) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique a execução do contrato;
 l) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato; 
m) Ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do contrato. 
n) Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DISPOSIÇÕES FINAIS Estando as partes pactuadas assinam o presente Termo em 03 (três) vias de igual forma e teor, perante testemunhas, elegendo o Foro Jurídico da Comarca de Anchieta para 
dirimir possíveis dúvidas oriundas do presente.

Romelândia - SC, 17 de setembro de 2021.
_________________________

JUAREZ FURTADO

Prefeito do Município de Romelândia/SC
_____________________

DONATÁRIA

TESTEMUNHAS:
	____________________________
	_________________________________

	Nome:
	Nome:

	CPF e RG
	CPF e RG:


ANEXO II

MODELO DE DECLARAÇÃO DE VISITA
A Associação (razão social, CNPJ, endereço, representada pelo senhor, nome, endereço, CPF), declara para os devidos fins que visitou e examinou o lote e obtendo para si, às suas expensas, sua responsabilidade e risco, todas as informações e verificações que possam ser necessárias para a preparação de sua proposta, conforme Processo Licitatório n. 1464/2021 na modalidade de Concorrência Pública n. 01/2021.
Local e data:_________________________________
____________________________________________

(assinatura do declarante)
ANEXO III
 M O D E L O DE DECLARAÇÃO 
DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO AO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA CF

A signatária da presente ___________________________________________ (nome da associação), inscrita no CNPJ sob o nº. ______________________________/_______-___(número do CNPJ/MF), por intermédio de seu representante legal o (a) Sr. (a) ________________________(nome completo), portador da Carteira de Identidade nº. _____________(número do RG), e do CPF nº. ________________-____ (número do CPF), DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, referente ao cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. Emprega menor a partir de quatorze anos na condição de aprendiz. ( ) sim ( ) não. DECLARO sob as penas do art. 299 do Código Penal, que as informações são fieis e verdadeiras, não havendo omissões ou dados que possam induzir a equívocos de julgamento e ASSUMO TOTAL RESPONSABILIDADE pelo conteúdo desta declaração. 

_______________, ___ de ___________ de _____ 

Assinatura do Representante Legal da Empresa

(nome e número da identidade)


ANEXO IV MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA

_________________________ (representante do licitante), portador da Cédula de Identidade RG nº ____________ e do CPF nº ____________, como representante devidamente constituído de ________________(identificação do licitante), inscrita no CNPJ nº ____________, doravante denominado (Licitante), para fins do disposto no Edital da presente Licitação, declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que:

(a) a proposta apresentada para participar da presente Licitação foi elaborada de maneira independente (pelo Licitante), e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato da presente Licitação, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

(b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da presente Licitação não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato da presente Licitação, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

(c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro participante potencial ou de fato da presente Licitação quanto a participar ou não da referida licitação;

(d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da presente Licitação não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato da presente Licitação antes da adjudicação do objeto da referida licitação;

(e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da presente Licitação não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante do órgão licitante antes da abertura oficial das propostas; e

(f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e informações para firmá-la.

Município de _________________________, em ___ de_____________ de __

________________________________________

(assinatura do representante legal do Licitante

ANEXO V

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO A HABILITAÇÃO

A Associação ___________________________________________ (razão social), inscrita no CNPJ sob o nº _________________/_____-___, sediada na _________________________________ (endereço completo), neste ato representada pelo seu representante legal o(a) Sr.(a), ________________________, inscrito(a) no CPF sob o nº ________________- ___ portador(a) da cédula de identidade nº ______________ expedida por _________ DECLARA, sob as penas da Lei, que não foram aplicadas penalidades de suspensão temporária da participação em licitação, impedimento de contratar ou declaração de inidoneidade para licitar e contratar por qualquer Ente ou Entidade da Administração Federal, Estadual, Distrital e Municipal cujos efeitos ainda vigorem.
 _______________, ___ de ___________ de _____ 

Assinatura do Representante Legal da Empresa

(nome e número da identidade)

ANEXO VI
MODELO DE DECLARAÇÃO DE FATOS SUPERVENIENTE IMPEDITIVO DA HABILITAÇÃO

A Associação......................, inscrita no CNPJ nº ..................., DECLARA, em atendimento ao previsto no edital de Concorrência Pública acima e no art. 32, § 2º, da Lei nº 8.666/93, a inexistência de fato superveniente impeditivo da sua habilitação. 

Local e data

___________________________________

Assinatura e carimbo

(representante legal)
ANEXO VII

MODELO DE PROPOSTA

	IDENTIFICAÇÃO

	Associação
	

	
	

	CNPJ
	

	Endereço
	

	Telefone
	

	e-mail
	

	IDENTIFICAÇÃO DO IMÓVEL: PARTE DE LOTE RURAL Nº 27 (VINTE E SETE), SEM BENFEITORIAS, COM ÁREA DE 1.350 M² (UM MIL TREZENTOS E CINQUENTA METROS QUADRADOS), SITUADO NA LINHA SÃO JORGE, MUNICÍPIO DE ROMELÂNDIA/SC, OBJETO DA MATRÍCULA Nº 4.054 DO RI DE ANCHIETA/SC.

	Plano de trabalho constando a proposta para regularização e manutenção do cemitério localizado na linha São Jorge, interior de Romelândia, SC, explicar como se dará o processo de regularização bem como as atividades que serão desenvolvidas para a boa manutenção do cemitério:

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	CRONOGRAMA DE PRAZOS (estabelecer prazo mínimo para o alcance das metas que viabilizam a execução da proposta): 

	

	

	

	

	

	

	Pontuação total auferida pela proponente: 

	Declaração: A Associação declara, para que produza todos os efeitos legais, que a proposta acima será cumprida em sua integralidade, sob pena de reversão do imóvel doado ao Município de Romelândia, sem prejuízo das demais sanções previstas no respectivo edital.

	Declaração: A Associação declara, para que produza todos os efeitos legais, que está ciente de que os encargos assumidos devem ser cumpridos no prazo estabelecido no Edital de Concorrência Pública n. 01/2021, sendo de inteira responsabilidade da Donatária comprová-los em tempo hábil, anexando todos os documentos necessários para essa finalidade e protocolizando-os junto ao Poder Público Municipal de Romelândia, sob pena de reversão, sem prejuízo das demais sanções previstas no respectivo edital.


Local, data, assinatura.
______________________________________

(RAZÃO SOCIAL DA ASSOCIAÇÃO)

(NOME REPRESENTANTE LEGAL OU MANDATÁRIO)
